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A diversidade natural e cultural do território

1. A estrutura da propriedade e a matriz cultural presentes tanto no aprovei-
ta mento dos recursos naturais como nos costumes tradicionais do nosso
povo são, basicamente, resultantes da significativa diversidade geográfica do
nosso território.

Não é demasiado enfatizar, à partida, esta diversidade. Ela é principal -
mente resultante do cruzamento das influências climáticas atlântica, medi-
terrânica e continental ibérica, sobre uma base terrestre onde estão repre-
sentadas todas as eras geológicas, desde o Paleozóico até ao Antropozóico
recente.

As interacções daqui resultantes, e o povoamento que ao longo da nossa his-
tória se foi fixando e evoluindo, proporcionaram-nos na actualidade uma
paleta de variadas paisagens, quer de relevos, onde as serras e os vales se suce-
dem com os rios e as várzeas que neles se en caixaram, quer de planuras on -
duladas, por onde outros rios vão espraiando os seus leitos e o nosso olhar se
pode alongar.   

Não é muito comum encontrarmos num território geograficamente pe -
queno, como é o nosso, tanto na sua dimensão continental como na insular,
uma tão grande variedade de paisagens e de costumes. Podemos dizer que
nele não há lugar para a monotonia, mas sim para cenários de contraste,
cimentados pela identidade nacional sempre afirmada ao longo da História.
Bastará vermos como se têm tecido relações de vizinhança entre populações
com modos de ser e tradições tão diferenciadas, como as que se nos depa-
ram quando passamos do Minho para Trás-os-Montes, no Norte, ou, no Sul,
quando percorremos o Alentejo e, de seguida, rumamos ao Algarve. 
O mesmo podemos constatar no caso das regiões insulares – a Madeira e os
Aço res. A distância e o mar não as enclausuraram num saudosismo melan-
cólico. Deram-lhes, sim, expressões populares próprias. Mais exuberantes no
folclore madeirense; mais interiorizadas na religiosidade açoriana. E tanto
num caso como no outro, deram-lhes paisagens variadas e deslumbrantes.

2. É ainda a geografia que deve ser compreendida e interpretada, quan do
focamos a localização de Portugal, tanto no extremo Sudoeste da Eu ropa,
como em pleno Atlântico, no que respeita à nossa parte insular.
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No primeiro caso, essa localização confere-nos duas características apa rente-
mente opostas: descentralizada, no que respeita à Europa; centralizada, no
que respeita ao Atlântico e às grandes rotas marítimas, no contexto global.

Não podemos minimizar o significado geográfico e político da inserção ibé-
rica do Continente português. De facto, e por via terrestre, separa-nos da res-
tante Europa, a transpirenaica, apenas um único país, a vizinha Espanha.
Com dimensão física e demográfica maior, e com a qual, durante séculos,
tivemos uma vivência «de costas voltadas». A nossa fronteira terrestre foi
uma fronteira dominantemente fe chada. E nos seus pontos abertos, repre-
sentou sempre uma distância a franquear até alcançarmos os restantes países
da Europa. Toda a região fronteiriça – com povoamento maior e mais dis-
perso em tem pos, com povoamento menor e mais concentrado na actuali-
dade – per maneceu durante muitos anos, e em grande parte, economica-
mente deprimida.

Mas a adesão dos dois países ibéricos à então CEE, em 1986, veio trazer uma
parte da solução para a nossa situação descentralizada face à actual UE. E veio
trazer também uma obrigação comum aos dois países, Portugal e Es pa nha. Ela
é a concretização, no respeito pela iden tidade nacional de cada um, do desen-
volvimento conjugado e sin cronizado, dos grandes eixos rodoviários e ferro-
viários de ligação à restante parte da União Europeia e países vizinhos.

Mas será a nossa inserção plena no Atlântico e suas rotas marítimas que 
nos poderá trazer a centralidade necessária à nossa afirmação como País 
ple namente desenvolvido e actuante nos contextos quer da Europa quer da
globalização. 

No segundo caso, o das nossas regiões insulares da Madeira e dos Açores, o
seu desenvolvimento trará a todo o conjunto português o reforço dessa dese-
jável centralidade atlântica, com inserção plena nas rotas de ligação tanto à
América, como à Ásia e à África. Sem estas ligações, ficaríamos limitados a
ser apenas uma periferia do Continente europeu.

3. Geologicamente, o nosso território continental é constituído por três uni-
dades principais: o maciço paleozóico ou primário (a nossa quota-parte da
Meseta ibérica), as suas orlas sedimentares mezo-cenozóicas (ou do Secun -
dário e do Terciário) e a bacia terciária do Tejo e do Sado.
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O maciço antigo primário ocupa mais de metade do território e é formado
por rochas eruptivas metamórficas e sedimentares antigas. No Norte e
Centro, predominam os granitos que dão solos de estrutura arenosa. Na
parte Sul, predominam os xistos, em solos delgados, de textura franca a
franco arenosa.

As orlas mezo-cenozóicas debruam o maciço paleozóico pelo lado do litoral,
tanto a oeste como a sul, no Algarve. São constituídas princi palmente por
rochas calcárias e margas argilosas. Surgem principalmen te como enruga-
mentos tectónicos (Serras de Aire, Candeeiros, Arrá bida e Barrocal algar-
vio). Os solos são principalmente de textura argilosa (barros argilo-calcários).

A bacia terciária do Tejo e do Sado é constituída principalmente por areni-
tos e aluviões recentes (lezírias). Estas formações preenchem o abaixamento
estrutural por onde desembocavam, na respectiva era geológica (o Terciário),
os referidos cursos de água. Em suma, o troço inferior da sua bacia hidro-
gráfica. Os arenitos dãos solos de textura arenosa e de fraca produtividade
(terrenos de charneca).

Não é de somenos importância, como acentuámos, a diversidade climática
do território do Continente. A região Norte está mais sujeita à circulação 
de massas de ar marítimo, cujo avanço para o interior é di ficultado pelos
relevos transversais das serranias de Trás-os-Montes; mas é facilitado, na
região Centro, pela orientação transversal dos relevos das serras de Mon te -
junto, da Estrela, Gardunha e Malcata, e que fazem parte da Cordilheira
central ibérica.

Fora do campo de penetração das massas de ar marítimo, já no interior fron-
teiriço do Norte e do Centro, faz-se sentir a influência continental ibérica,
com Invernos mais frios e secos.

O terço sul do território é influenciado pela circulação de massas de ar seco,
com Verões muito quentes, de predominância mediterrânica. Esta influên-
cia também penetra pelo encaixe do rio Douro, demarcando a chamada
Terra Quente, o Douro vinhateiro.

Os contornos das zonas de influência destas variantes climáticas, desde a
atlân tica à mediterrânica, não são muito estáveis. As oscilações são a regra.
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Daí, a conhecida citação que classifica o nosso clima no conjunto como
sendo de uma irregularidade desconcertante.

Quanto às regiões insulares, a geologia é comum e de origem vulcânica,
onde predominam rochas basálticas e os produtos da sua desagre gação. 
Os solos são do tipo barros, de textura argilosa.

Mas, no que respeita ao clima, as diferenças são sensíveis. Na Ma deira, 
a actuação conjugada da latitude (perto da influência tropical) e da alti-
tude (que chega aos 2000 metros) sujeita-a, no Verão, à acção das altas pres-
sões tropicais e diferencia a ilha em duas vertentes com acentuados contras-
tes: a virada a sul, é seca e soalheira, com tempera turas suaves ao longo do
ano; a virada a norte, tem chuvas mais abundantes e frequentes nas zonas
altas.

Na região dos Açores, o clima é
ni tidamente temperado-oceâni -
co, com amplitudes térmicas
anuais moderadas. As chuvas
são abundantes e distribuídas ao
longo de todo o ano, conferindo
a todas as ilhas uma vocação na -
tural para a criação de gado bo -
vino, em pastagens naturais per-
manentes e viçosas.

4. O Mapa I mostra-nos uma
representação das va riadas paisa-
gens e regiões naturais do Con ti -
nente por  tuguês.

A imagem que nos dá da grande
diversidade existente é de uma
percepção tão imediata que dis-
pensa a descrição pormenoriza -
da das diferentes manchas; aliás,
sem grande interesse na temática
deste capítulo.

Mapa I
Paisagens e regiões naturais de Portugal

Fonte: Comissão Europeia – Projecto CORINE
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Uma agricultura marcada pelas diferenças geoclimáticas

1. Resultantes da interacção, ao longo dos tempos, entre os factores geocli-
máticos, por um lado, e o povoamento do território e o seu usufruto, por
outro, os solos são igualmente variados. To da via, dada a suavidade geral do
clima, eles estão grandemente marcados pela natureza da rocha-mãe prevale-
cente em cada mancha do tapete geológico subjacente, como acentuámos
atrás. 

E é assim que, a norte do rio Douro, predominam, no Noroeste, os Cam -
bissolos, derivados da meteorização dos granitos e condicionados, na sua uti-
lização, pelas condições do relevo. Por erosão mais acentuada nas vertentes,
e por depósitos coluviais nos vales, eles formam a paisagem variada mas
típica do Minho, onde aparecem as veigas ladeando as linhas de água, e os
socalcos subindo as encostas. Também estão representados nas terras altas
do Nordeste, conjuntamente com os xistos, principalmente do Câmbrico e
do Pré-câmbrico, os quais dão origem aos Leptossolos. Os Cambissolos são
solos de textura arenosa, caracterizados por uma profunda meteorização da
rocha-mãe, os granitos. Por sua vez, os Leptossolos são solos geralmente del-
gados devido à difícil meteorização da rocha-mãe subjacente, os xistos sedi-
mentares. São eles que predominam no Douro vinhateiro, onde a magreza
dos mesmos foi corrigida pelo homem, em escadarias de socalcos que dão a
grandiosidade da paisagem; e a generosidade da mesma – o vinho.

Os Cambissolos sobre os granitos estendem-se para sul do Douro, e ocupam
grande parte da região Centro, a norte do Tejo e do lado da fronteira, onde
se misturam com manchas de Leptossolos.

Estes Leptossolos, derivados dos sedimentos de xisto, ocupam tam bém
grande parte do Alentejo interior, entremeados com Luvissolos, princi-
palmente.

No Centro litoral do território, predominam os solos argilo-calcários ou
barros, resultantes da meteorização das rochas calcárias, e das margas calcá-
rias, resultantes da meteorização das formações mezo-cenozóicas. Conforme
os relevos formam Cambissolos nas cotas mais altas e Luvissolos nas cotas
mais baixas. Estas mesmas formações estão presentes a sul, no Barrocal do
Algarve.



231

José Augusto dos Santos Varela

Junto ao mar predominam as formações arenosas, que umas vezes dão ori -
gem aos Podzois, que são solos arenosos que sofreram os efeitos de lixiviação
provocados pelas chuvas, com arrastamento de sais de ferro e alumínios para
as camadas mais profundas. Alternam com cordões dunares, sem interesse
agrícola.

A bacia terciária (cenozóica) do Tejo e do Sado é constituída basicamente
por arenitos, que se resolvem em dois grandes tipos de solos: os Podzois, já
descritos, e os arenosolos que predominam nas zonas mais secas, dando
terras de charneca com revestimento florestal, e onde predominam o pinhal,
o eucaliptal e o montado de sobro.

O troço final destes rios, o Tejo e o Sado, bem como no caso do Mon dego e
do Vouga, tem as respectivas margens constituídas por aluviões mais recen-
tes, do Quaternário. São os Aluviossolos que tomam diferentes designações
regionais, como é o caso da lezíria do Tejo ou dos campos do Mondego.

No caso das regiões insulares, os solos são predominantemente de textura argi-
losa (barros), derivados de rochas vulcânicas, onde predominam os basaltos.

2. Sobre todo este matizado, composto pela diversidade pedológica que su -
cin tamente descrevemos, a necessidade alimentar, uma constan te, e a eco-
no mia da produção, uma variável, consoante os tipos de solos e climas, as
épocas com os seus ciclos económicos e políticos, foram definindo os gran-
des sistemas de produção: agrícola, silvo-pastoril ou florestal.

Se, relativamente ao coberto arbóreo (por exemplo, florestas, pomares) e
arbustivo (por exemplo, vinha), é possível considerá-los como elementos
determinantes do sistema produtivo regional e das suas pai sagens mais carac-
terísticas, já o mesmo não poderemos dizer sobre as culturas arvenses e as
hor tícolas, isto é, culturas anuais (arvenses) ou de ciclos vegetativos mais
curtos (hortícolas ao ar livre ou em estufas).

Nestes casos, são as políticas agrícolas, ou a ausência destas, que determinam
na maioria dos casos aquilo que o agricultor vai cultivar ou deixar de cultivar. 

Por outro lado, e em reforço desta razão, com a nossa adesão à então
Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, o nosso panorama 
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agrícola passou a reflectir a evolução e as reformas da Política Agrícola
Comum (PAC).

Assim, o xadrez derivado da implantação, ou manutenção, das culturas de
ciclo curto (as arvenses e as hortícolas, principalmente) foi gran demente
influenciado pelas incidências das reformas da PAC sobre a nossa economia
da produção agrícola.

Se aqui não é possível entrar em de -talhe, como justificámos, já os agrupa-
mentos dos principais sistemas de produção – por outras palavras, as voca-
ções culturais dominantes – poderão dar uma imagem, uma ideia, dos prin-
cipais cultivos presentes no nosso território. Estes radicam no contexto
geoclimático que descrevemos atrás com algum por menor, e que é agora a
sua razão de ser.

É o Mapa II que nos dá uma representação
cartográfica dos referidos sistemas de produ-
ção. Trata-se, bem entendido, de um esboço
apenas. Por outras palavras, uma representa-
ção cartográfica, em escala compactada para
se poder inserir no formato do texto.

Esses grandes tipos regionais de produção
agrícola e florestal, como é o subtítulo do
mapa, serão retomados mais adiante, ao abor-
darmos o tema dos cultivos regionais no con-
texto das nossas principais regiões agrárias. 

3. Mas podemos, desde já, completar a repre-
sentação cartográfica, tanto das paisagens
naturais dominantes como dos tipos regio-
nais de produção agrícola e florestal, m edian -
te algumas imagens que servem para ilustrar
a variedade das paisagens e do coberto vege-
tal, presentes no nosso território, tanto na
sua parte continental como na insular. E
nelas, não é só a produção material que fala.
Fala-nos também a poesia que a sua deslum-

Mapa II
Grandes tipos regionais 

de produção agrícola e florestal
Fonte: Esquema do autor
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brante beleza suscitou, e que se reflectiu no modo de ser e nos costumes da
nossa população rural. 

Com efeito, do Minho ao Algarve, no Continente, até à Madeira e aos Aço -
res, em pleno Atlântico, os costumes, os trajes e as festas tradicionais são o
reflexo, a imagem da diversidade das paisagens naturais que realçámos atrás.

E não será exagero dizer que a capacidade que o Povo português tem de -
monstrado ao longo de uma história rica de convivências com culturas e
gentes «dos quatro cantos do mundo», tem aí uma das suas raízes mais genuí-
nas, a qual mergulha na diversidade e riqueza das nossas tradições regionais
que começaram por saber conviver entre si.

E, expressão dessa multiculturali-
dade inicial, nada nos pareceu
melhor do que dar a palavra às
imagens e aos poetas que as sou-
beram can tar. Daí a razão de ser
das Fi guras 1 a 6 e dos respecti-
vos trechos de poesia. Des de o
ce nário empolgante, de esforço
humano e de be leza natural, do
Douro vinhateiro, até ao deslum-
bramento da paisagem açoriana,
é toda essa riqueza multicultural
que fala…

Meu Portugal, meu berço de inocente
Lisa estrada que andei débil infante.
Variado jardim do adolescente
Meu laranjal em flor sempre odorante.
Minha tarde de amor. Meu doce Outono
Sê meu berço final no último sono.

TOMAZ RIBEIRO

Figura 1 – Laranjal
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura
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Figura 2 – Douro Vinhateiro
Fonte: Arquivo fotográfico da Confagri

Figura 3 – Parque Nacional da Peneda-Gerês
Fonte: Arquivo fotográfico da Confagri
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Vinde à terra do vinho, deuses novos!
Vinde porque é de mosto
O sorriso dos deuses e dos povos
Quando a verdade lhes deslumbra o rosto.

Houve olimpos onde houve mar e montes,
Onde a flor da amargura deu perfume,
Onde a concha da mão tirou das fontes 
Uma frescura com sabor a lume.

MIGUEL TORGA

Na sombra, suave docel
Cobrindo o jardim antigo
A alma de Santa Isabel
Recorda um Cantar de Amigo

E enquanto a rainha o espera
Rezando contas saudosas
A seiva da Primavera
Faz o milagre das rosas

TOMAZ RIBEIRO COLAÇO

Árvores, corações, almas que choram
Almas iguais à minha, almas que imploram
Em vão remédio para tanta mágoa.

Árvores! não choreis. Olhai e vede
Também ando a gritar morta de sede
Pedindo a Deus a minha gota de água...

FLORBELA ESPANCA, «Charneca em flor»

Figura 4 – Árvores do Alentejo
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura



Meninas da primeira comunhão
Ascéticas, descendo da montanha
À beira do caminho em procissão

Em volúpias de perfume brando
Oiço-vos bem a melopeia estranha
Porque amendoeiras, 
Vós estais cantando.

CÂNDIDO GUERREIRO

Eu era mudo e só na rocha de granito
Por sobre a minha fronte 
A sombra do Infinito
E o mar junto a meus pés
Cantando um hino igual 
Aos hinos de Moisés...

GUERRA JUNQUEIRO

Uma estrutura agrária contrastada

1. Na sua acepção mais corrente, o termo estrutura aplica-se a um conjunto
de elementos que se mantém invariável ao longo de um pe ríodo de tempo.
O termo tem assim uma conotação oposta ao de conjuntura, cujos elemen-
tos vão variando com o fluir do tempo, em pe ríodos curtos.

A propriedade é, por sua vez, um conceito básico nas sociedades livres,
democráticas. Estas reconhecem aos seus componentes individuais, os cida-
dãos, o direito de possuírem e usufruírem um qualquer bem material, ou
conjunto de bens, legitimamente adquiridos. Em suma, o seu património.

Vêm de longe, no tempo, estes conceitos. O direito romano reconhecia ao
pro prietário o «jus fruendi, utendi et abutendi». Numa tradução livre, o pro-
prietário punha e dispunha do seu património.
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Figura 6 – Lagoa das sete cidades (Açores)
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura
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Figura 5 – Amendoeiras em flor (Algarve)
Fonte: Arquivo fotográfico 

do Ministério da Agricultura
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Sabemos, porém, que ao longo da história nem todas as sociedades, Nações
e Estados, reconheceram esta legitimidade. Mas também sabemos como é
que tudo isso ruiu, pelo menos e por enquanto, no Leste europeu.

A nossa ordem jurídica comporta dois conceitos de propriedade: o do Có -
digo Civil e o da Constituição. Obviamente, eles não divergem. Ape nas
retratam dois modos de legitimação do direito de propriedade.

O Código Civil, no seu Art. 1305.º define o direito de propriedade como o
poder que o proprietário tem de dispor «de modo pleno e exclusivo dos
direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro
dos limites da lei e com observância das restrições por ela impostas».

Por sua vez, a nossa Constituição refere, no seu Art. 62.º, que «a todos é
garantido o direito à propriedade privada».

Esta introdução a este tema da «Estrutura da propriedade», que não é mui to
longa e pormenorizada, tem, aqui, uma razão de ser: ela está no cerne dos
problemas do desenvolvimento, incluso o agrário, e que para este texto são
de grande importância, como é óbvio. Vale assim a pena gas tarmos mais
umas linhas nesta introdução aos números re presentativos da nossa estru-
tura fundiária, ou agrária, como também é costume referir.

Podemos, simplificando, reduzir a três os factores mais importante, mais
decisivos, para o desenvolvimento nos tempos actuais:

• a criação de condições que permitam uma concorrência não distorcida
entre os agentes económicos;

• a qualidade das instituições garantes do seu funcionamento;

• a capacidade dos governos para aplicarem as medidas necessárias à es-
tabilidade macroeconómica, à segurança e à livre permuta entre os 
cidadãos.

Ora, para que estes pressupostos funcionem na prática é condição ne cessá-
ria, entre outras, que os Estados reconheçam o direito à propriedade pri-
vada, por parte dos seus cidadãos.
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O direito à propriedade privada, garantido pelo Estado aos cidadãos, é, na
prática, a chave do desenvolvimento; dado que se ele não fosse ga rantido
não existiria a confiança necessária para que eles, os cidadãos, cada indiví-
duo, se esforçassem para alargar o respectivo património, fazendo os investi-
mentos necessários ao crescimento económico. Nem tão-pouco se reforça-
riam a confiança, a liberdade das trocas de bens e serviços em concorrência,
que é outra condição do desenvolvimento.

Não há aqui espaço para desenvolvermos este raciocínio e as suas con-
sequências. Apenas, nestas condições, importa realçar como elas são in-
dispensáveis para o desenvolvimento da actividade agrícola em Por tu-
gal, tal como nos restantes países da União Europeia. Acon te cimentos 
registados na história recente do nosso País, e no tocante à agricultura, do-
cumentam amplamente como o respeito, ou o não respeito, pela proprie-
dade privada, pode pôr em causa o desenvolvimento de todo o agregado
nacional.

2. No conjunto da estrutura da propriedade, justifica-se o realce que neste
texto damos à propriedade fundiária; mais propriamente, ao agregado dos
prédios rústicos e à sua distribuição, tanto pelo território como pela natu-
reza dos proprietários.

Na realidade, a classificação mais seguida para a distinção entre es paço
urbano e espaço rural é a da OCDE. Esta considera, conjuntamente, as
populações e as áreas territoriais, e tem como critério básico a densidade
populacional. Para distinguir as comunidades rurais das comunidades urba-
nas, o nível quantitativo considerado é, no caso mais geral, a densidade de
150 habitantes por km2. Como as regiões compreendem, habitualmente,
comunidades urbanas e comunidades rurais, aquela Instituição agrega, con-
soante a proporção da população residente nas comunidades rurais relativa-
mente à população total do agregado regional tomado como referência, os
diferentes tipos de regiões em três categorias:

• Regiões Predominantemente Rurais (PR)

• Regiões Relativamente Rurais ou Intermédias (RR)

• Regiões Predominantemente Urbanizadas (PU)



239

José Augusto dos Santos Varela

Ainda sucintamente, acrescentamos apenas que, no nosso caso, as regiões
PR abrangem cerca de 80% do território português. Em termos numéricos,
estima-se que existam 11,6 milhões de prédios rústicos em todo o País, dos
quais cerca de 9 milhões, o equivalente a três quartos do total, já se encon-
tram em registo informático.

Assim, a estrutura da propriedade fundiária, ou estrutura agrária, é um 
dos traços mais salientes do território. A sua cobertura vegetal, agrícola 
ou florestal, conjuntamente com os relevos e a rede hidrográfica, formam a
base das paisagens naturais. Concretizadas estas, ao longo dos anos e 
das vicissitudes da história, não principalmente pela natureza como por
vezes se diz, mas sim pelo povoamento, fixação das populações à terra, e acti-
vidades iniciais de natureza agrícola, silvo-pastoril ou florestal. Con d i -
cionadas estas pelo quadro institucional e pela evolução da ou das políticas
económicas.

Na verdade, e como referiu J. Boudeville no século passado, «l’homme ne vit
pás seulement dans l’espace; il le façonne» 1.

3. Pouco tempo depois de aderirmos à CEE, mais concretamente em 1989,
as explorações agrícolas 2 ascendiam a 598 742 e dispunham de uma Su per -
fície Agrícola Útil (SAU), cuja média estatística se situava em 6,7 hectares, e
abrangia uma área total de 4 milhões de hectares. Essas explorações ocupa-
vam cerca de 1500 000 indivíduos (agricultores e familiares), os quais repre-
sentavam uma capacidade de trabalho equivalente a 930 mil UTA 3.

Este efectivo representava na altura 19% do emprego total e a produção agrí-
cola contribuía com 5,2% do PIB total. 

Dez anos depois, em 1999, foram recenseadas 416 000 explorações agrícolas.
Verificou-se, assim, uma diminuição de cerca de 183 000 ex plo rações, o que
significou uma queda de 30,5%, relativamente a 1989. A redução do
número de explorações foi mais acentuada nas de menos de 5 ha de SAU 
(-33,3%). A SAU média passou de 6,7 ha para 9,3 ha, ou seja, aumentou
cerca de 39%. Este acréscimo de média concentrou-se nas explorações com
50 ou mais ha. Em todas as outras classes de dimensão, a respectiva SAU
diminuiu, o que revela um decréscimo acentuado dos activos agrícolas de
escalão mais pobre.
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Em 1999, as explorações com 50 ou mais hectares de SAU representavam
2,4% do total e dispunham de 60% da SAU total, enquanto que em 1989
correspondiam a 1,5% do total de explorações e 52% da SAU.

Em conclusão, a nossa integração na CEE e na PAC provocou um sensível
ajus tamento estrutural no campo da estrutura agrária em Portugal.
Reduziram-se sensivelmente as pequenas explorações agrícolas e, conse-
quentemente, o número de agricultores e de empregos. E isto atingiu prin-
cipalmente as regiões agrárias onde tem prevalecido o minifúndio.

Com efeito, por regiões, a diminuição do número de explorações teve mais
expressão no Entre Douro e Minho (-39%), Ribatejo e Oeste (-37%),
Madeira (-37%) e Beira Litoral (-36%).

O ajustamento estrutural, atrás referido, tem permanecido assim:

O Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas, em 2005, mostra o
seguinte cenário, relativamente a 1999:

• Desapareceram 92 mil explorações agrícolas;

• A superfície média da SAU das explorações agrícolas aumentou 22%,
fixando-se em 11,4 ha;

• A população agrícola familiar decresceu 30%, passando a representar
apenas 8% da população residente.

Mas:

• A superfície regada reduziu-se em 25%;

• A área de pastagens permanentes ganhou mais 380 000 ha, elevando-se
para 48% a sua representatividade total na SAU;

• Aumentou a dimensão média do efectivo pecuário por exploração, com
redução do encabeçamento (número de animais por hectare);

• Em cada 100 explorações, 43 possuem tractor (mais 10 do que em 1999).
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Estes dados revelam a natureza essencial do ajustamento estrutural atrás 
referido.

Assim:

– A redução de explorações nas zonas de minifúndio acarretou uma re dução
do regadio, sobre o qual assentava a respectiva viabilidade económica (agri-
cultura intensiva). Este facto teve maior incidência nas regiões de mini-
fúndio atrás referidas.

– O aumento da área de pastagens permanentes e o aumento da dimen-
são média do efectivo pecuário por exploração denunciam um aumento
da extensificação. Este facto resultou em grande parte das reformas da
PAC terem sido orientadas para o aumento da extensificação (por exem-
plo: subsídios à bovinicultura extensiva e combate aos «excedentes de 
produção»). Esta política teve maior incidência nas zonas de latifún-
dio (Alentejo, por exemplo) e justifica o acréscimo da média de hectares
por SAU.

No geral, a orientação das reformas da PAC não favoreceu as prin cipais voca-
ções da agricultura portuguesa (viticultura, horticultura, fruticultura, olivi-
cultura, etc.), mas sim a extensificação agrícola (pecuária extensiva), com
incidência principal a sul do Tejo (mais pro priamente no Alentejo).

E, no conjunto, a maior parte dos agricultores portugueses manteve-se em
níveis baixos de qualificação. Assim, em 2005 verificava-se o seguinte:

• 85% dos agricultores não efectuavam registo contabilístico sistemático da
actividade;

• ¼ da superfície irrigável não era regada;

• 35% das explorações recorriam a tractores de outrem;

• Cerca de 1/3 da população agrícola familiar tinha mais de 65 anos e 28%
não tinha qualquer nível de instrução;

•  6% das explorações agrícolas contratavam mão-de-obra permanente;
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• 56% dos agricultores mantinham a actividade agrícola «por motivos afec-
tivos».

A produtividade da agricultura portuguesa era uma das mais baixas da
União Europeia.

Em face destes resultados, pode concluir-se o seguinte:

– A PAC não era uma política agrícola ajustada às realidades da agricultura
portuguesa. Quando nós entrámos na CEE, em 1986, os países que for-
maram o núcleo fundador da CEE tiveram, desde o início efectivo da PAC
(em 1957), praticamente durante 30 anos, uma ajuda à recuperação da
produção agrícola e à formação dos agricultores comunitários.

– Depois da nossa adesão (1986), nós (Organizações dos Agricultores e
Ministério da Agricultura) não fomos capazes de retirar plena utilidade
(por falta de acerto dos objectivos escolhidos e por falta de orientações
políticas e institucionais acertadas) das ajudas que nas Negociações da
Adesão tinham sido obtidas para a agricultura portuguesa (uma ajuda de
700 milhões de ECUs, um pouco mais de 100 milhões de contos nos va-
lores de então, a aplicar durante os 10 anos do período de transição 
negociado).

– E, desde então até à data, os programas de investimento na agri cul tura por-
tuguesa têm sido pouco objectivados (Ministério da Agri cul tura e
Organizações dos Agricultores) para as modificações estruturais que se
impunham e, daí, terem sido pouco eficazes na sua aplicação, durante
todo o tempo decorrido (QCA1, de 1989 a 1993; QCA2 de 1994 a 1999).

– A estrutura da propriedade fundiária, ou estrutura agrária da agricul-
tura por tuguesa, tem sido assim, e simultaneamente, causa do atraso da
mesma e consequência de investimentos em geral mal di reccionados. 
A maior parte dos investimentos realizados foram absor vidos em máqui-
nas e em con struções. As políticas que se im pu nham, de ajuda às produ-
ções para que estamos mais vocacionados e a ajuda para o reforço do coo-
perativismo nas regiões do minifúndio (Norte, Centro, Algarve, Madeira,
Açores), não foram con  sideradas. Tampouco a gestão da empresa agrícola
foi enfrentada.



243

José Augusto dos Santos Varela

Por outro lado, as ajudas no domínio do apoio aos preços (subsídios) no
âmbito da PAC vieram beneficiar, principalmente, as regiões agrárias do
Alentejo e do Ribatejo. E, no Alentejo, apenas a cerealicultura tradicional e
a pecuária extensiva (bovinos) foram beneficiadas, em detrimento da neces-
sária mudança estrutural que se impunha: a transformação pelo regadio de
solos de sequeiro com aptidão agrícola. Só actualmente (depois de 2005)
está a ser seriamente encarado o regadio do Alqueva.

Não obstante todo este quadro de ineficácia (tanto do Ministério da
Agricultura como das Organizações dos Agricultores), emergem nu merosos
casos de sucesso no plano individual, tanto nos investimentos no domínio
da produção, como na gestão das empresas agrícolas, visando os mercados
interno e externo.

Em síntese final, a estrutura agrária em Portugal ainda continua muito dese-
quilibrada, como se pode ver no quadro seguinte:

Classes de SAU N.º de explorações (%) SAU (%)

<1 ha

1 a 5 ha

23 1

52 10

5 a < 20 ha 18 15

20 a < 50 ha 4 11

50 a 100 ha 1 9

=> 100 ha 2 54

Total 100 100

Número de explorações e SAU por classes de SAU (2005)

Quadro I
Fonte: INE – Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas (2005)
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As culturas regionais: da tradição à modernização

No quadro da diversidade geográfica do nosso território, a necessidade ali-
mentar, a economia dos sistemas de produção e as decisões po líticas, ao longo
do tempo, foram modelando as nossas paisagens agrárias. Mas as culturas
regionais não são, como salientámos atrás, um quadro de referências perma-
nentes. Pela sua natureza específica e ca pacidade de resposta, têm-se mantido
alguns cultivos, embora aconteçam modificações formais ao passarmos
daquilo que era tradicional para o moderno. É o caso da vinha, do olival e da
floresta, entre outros. Já o mesmo não tem acontecido com as culturas arven-
ses e a pecuária de ciclos mais curtos, que se têm alterado conforme a evolução
mais recente da política agrícola (a PAC) e o grau de concorrência, derivado
da abertura das fronteiras ao exterior: isto é, da evolução das trocas comerciais.

Minho

A cobertura vegetal do Minho, e de todo o Noroeste de Portugal (o Entre
Douro e Minho), é grandemente determinada por dois factores naturais
dominantes: o relevo e a abundância das chuvas. Eles configuram três tipos
de ocupação humana e de aproveitamento dos terrenos que caracterizam o
quadro tradicional do Minho e as correspondentes respostas às exigências
dos tempos mais modernos: o litoral, as várzeas e a montanha. No litoral,
subsiste ainda alguma agricultura tradicional, principalmente a horticultura
e os cultivos anuais (em regra, o milho, para alimentação do gado leiteiro).
Mas tem sido a expansão urbana que passou a marcar a paisagem.

No interior, predomina a montanha. Primeiro, com os relevos de menor alti-
tude, a bouça, em geral, cobertos em regra por pinhal. Nos seus vales, vár-
zeas ou ribeiras na designação local, predomina a policultura, com as extre-
mas e as linhas de água delimitadas pelos vinhedos, em diferentes tipos de
armação e de socalcos, acompanhada da animalicultura, em regra pequenos
e grandes ruminantes; por outras palavras, gado ovino e gado bovino para
leite e/ou carne. As Figuras 7 e 8 dão uma imagem daquilo que é mais repre-
sentativo. Na figura 7, em grande plano, a vinha e o gado leiteiro. Na Figura
8, um estábulo da moderna bovinicultura de leite.

O Minho, pequenino e meigo, tem na alegria das romarias, das «arrecadas»
e dos cantares tradicionais, o reflexo das cores das suas paisagens. E, assim,
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paisagens, gentes e costumes tradicionais acrescentaram dimensão ao
Minho, na voz do povo. Tal como Portugal pelo mundo fora:

A mesma porção de terra
É maior, se é serra e val’:
Deus fez os altos e baixos
P’ra aumentar Portugal

«Cancioneiro tradicional»

Figura 7 – Minho tradicional

Figura 8 – Uma vacaria no Minho
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Trás-os-Montes e Alto Douro

Esta região agrária corresponde ao território situado para além das serras do
Noroeste (Larouco, Barroso, Alvão e Marão) e abrange todo o Norte inte-
rior, estendendo-se para leste até à fronteira com a Es panha, formada pela
garganta do Douro. Na parte sul, abrange a bacia do Douro vinhateiro.

Em grande plano, distinguem-se duas regiões naturais, moldadas pela topo-
grafia e pelo clima: a Terra Fria e a Terra Quente. A primeira corresponde ao
altiplano e às serras. A segunda é marcada pelo curso médio do rio e pela
grandiosidade dos socalcos, subindo pelas encostas em sucessivos andares de
vinhas. Ela é o solar do vinho generoso, o Vinho do Porto. Esta divisão,
Terra Fria/Terra Quente, deriva, assim, da grande diversidade agroclimática
da região, a qual se eleva desde o leito dos rios até às zonas planálticas e às
altitudes mais elevadas, com características pré-alpinas. Nestas altitudes, pre-
dominam os pastos sempre húmidos, os «lameiros», e a criação de gado,
principalmente ovino. E em pequenas explorações de economia familiar,
predominam os cultivos tradicionais do centeio e da batata. No planalto
mirandês, a criação de gado bovino (a raça mirandesa) é dominante. 
O povoamento florestal é do tipo folhosas das zonas frias e húmidas: casta-
nheiro, carvalho negral e roble.

Figura 9 – Trás-os-Montes (minifúndio)
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Numa estrutura fundiária predominantemente de minifúndio, a alternância
entre os campos de cultivo e as manchas florestais são a nota dominante da
paisagem, como se pode ver na Figura 9.

Na Terra Quente é a penetração do clima mediterrânico que lhe dá a feição
mais marcante. Com os seus vinhedos em terraços é a presença de «quintas»
que lhe traz uma nota colorida da presença humana. Acompanhada pela oli-
veira e pelas árvores de fruto, a cerejeira, as de frutos secos, como a amen-
doeira, cuja floração acrescenta cores variadas à paisagem humanizada. A
Figura 10 dá-nos uma imagem de um desses cenários de beleza, tanto natu-
ral como edificada.

Das cidades, é o Porto
Das vilas, Vila Real
Das aldeias, Santa Comba
Das quintas, o Carrascal.
TOMÁS PIRES, 
«Cantos populares de Portugal»

Figura 10 – Quintas do Douro
Fonte: Arquivo fotográfico da Confagri



248

IV ESTRUTURAS DA PROPRIEDADE E CULTURAS REGIONAIS

Regiões do Centro

Sob esta designação agregam-se várias regiões agrárias. Con creta men te, a
expressão abrange a Beira Litoral, o Oeste estremenho, a Beira Alta e a Beira
Baixa.

Na sua maior extensão, o território assenta sobre o maciço antigo, paleo-
zóico ou primário, entre o Douro e o Tejo. Nele, numa demarcação sempre
oscilante, verificam-se as transições entre o Portugal atlântico, o Portugal
tras montano-ibérico e o Portugal mediterrânico.

Numa outra imagem geográfica, poderemos dizer que todo este conjunto de
variações oscila à volta do principal relevo da Cordilheira Central ibérica, e
na sua parcela situada no nosso território – a Serra da Estrela e seus alinha-
mentos: para sudoeste, as serras do Açor e da Lousã; para leste, as serras da
Gardunha e da Malcata. A bacia tectónica, entre a Estrela e a Gardunha,
forma a Cova da Beira, com os sedimentos coluviais que se acumularam ao
longo dos tempos. Descendo pelo lado do Litoral, e de norte para sul, en -
contramos uma grande variedade de cenários naturais que se situam entre a
orla marítima e os relevos da orla mezo-cenozóica, que formam o rebordo
ocidental do referido maciço central – serras do Caramulo, do Buçaco, Sicó,
Candeeiros e Aire, até ao quase isolado relevo de Montejunto.

Todo este centro geográfico de Portugal está repleto de contrastes, tanto nos
relevos que descrevemos como na sua hidrografia. Repare-se que, na Serra
da Estrela, têm as suas nascentes os dois principais rios com curso inteiro em
Portugal: o Mondego e o Zêzere. Por outro lado, entre o litoral e os relevos já
referidos, o centro geográfico de Portugal, que está representado pelo marco
geodésico da Melriça, está ocupado por uma vasta zona de pinhais: o pinhal
interior Sul e o pinhal interior Norte. É, assim, um variado cenário de con-
trastes e de paisagens, que estas regiões nos oferecem.

Beira Litoral e Oeste estremenho

Como referimos, todo este conjunto beneficia da influência conjugada do
Atlântico e do Mediterrâneo. Tem graus elevados de humidade relativa, fre-
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quência de nevoeiros e temperaturas amenas no Verão. Uma quase total
ausência de geadas no Inverno. Daqui derivam várias potencialidades natu-
rais em termos de agricultura. A viticultura predomina nas zonas da Bairra -
da e do Oeste. Neste, também a fruticultura (maçã de Alcobaça, pêra-rocha)
marca os traços mais fre quentes da paisagem. Nas zonas mais chãs, mais che-
gadas ao mar, a horticultura, tanto a céu aberto como em estufas, alterna
com pastagens para o gado bovino e o cultivo de milho para a animalcultura
em geral, tanto em grão como em silagem.

A Figura 11 apresenta uma vin-
dima na região da Bairrada. É
uma cena tí pica que mostra
toda a gar ridice de uma região,
onde a terra (Bairrada) e o mar
(ria de Aveiro) se misturam
num entrecruzar de variedades
de ofícios, des de o vinho até
ao sal.

Patos para a Beira
Velhas à garrafeira.
Patos para o mar
Velhas a salgar.
«Cancioneiro popular»

A Figura 12 dá-nos uma ima gem
da policultura (vinha, hor ta e
pomar), na Região do Oes te.

Beira Alta e Trasmontana

Na sua expressão mais corrente, é costume referir este conjunto apenas pela
designação de Beira Alta. Ela corresponde ao território compreendido entre
a Cordilheira Central, que a rodeia a sudoeste, mais a serra de Montemuro,

Figura 11 – Vindima (Bairrada)
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura

Figura 12 – Oeste (policultura)
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura
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que a limita a nordeste, numa zona planáltica (a Terra Chã) que vai até à
margem esquerda do Alto Douro.
A paisagem é, em geral de uma beleza rude, serrana. A oscilação da tem pera-
tura é sensível, com frio e neve no Inverno. O habitat é concentrado e a agri-
cultura é, em geral, pobre e até, muitas vezes, de simples subsistência, limi-
tada a cultivos de milho, de batata e de centeio, na orla dos povoados, vilas
e aldeias.

Mas é na economia de
montanha que a re gião
tem a sua principal acti-
 vidade ligada à terra: o
aproveitamen to das pas-
tagens naturais, que se
mantêm ver dejantes no
estio, prin  cipalmente por
ga  do ovino e ca prino,
com produções diversi-
ficadas, desde a car ne
ao leite e fabrico de quei -
jo (queijo da Serra, por exemplo). Também o aproveitamento da lã pela
indústria têxtil, que ainda se mantém apesar da concorrência externa. Na
outra vertente, reside a segunda fonte de riqueza ligada à terra: a da
Silvicultura. Também o Turismo e a troca de serviços, ao longo de uma fron-
teira que a UE veio tornar mais aberta, começaram a dar algum suporte à
permanência humana.

A Figura 13 dá-nos uma imagem destes cenários austeros.

Senhora do Almoitão
Minha tão linda arraiana
Voltai costas a Castela
Não queirais ser castelhana.

«Cancioneiro popular»

A Figura 14, por sua vez, dá-nos
uma imagem do vasto Pinhal
in te rior.

Figura 13 – Beira Alta (ovinos)

Figura 14 – Pinhal interior



251

José Augusto dos Santos Varela

Na noite escreve um seu Cantar de Amigo
O plantador de naus a haver,
E ouve um silêncio murmuro consigo:
É o rumor dos pinhais que, como um trigo
De Império, ondulam sem se poder ver

FERNANDO PESSOA, «Mensagem»

Beira Baixa

Esta região estende-se a sul do Maciço Central e do lado do interior, junto à
fronteira, portanto.

No sopé da Serra da Estrela fica a já referida Cova da Beira. Com bons solos
e abundância de água, esta planura é ladeada pelas cidades da Covilhã, a
norte, e do Fundão, a sul. É uma zona de solos férteis, de policultura, com
destaque para os pomares de cerejeiras.

A sul da serra da Gardunha, e a partir do seu colo, avista-se para leste e para
sul uma vasta extensão de terras baixas e onduladas: é o que se designa local-
mente por Campos da Beira.

Figura 15 – Olival (Beira Interior)
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Ao invés da Cova da Beira e das zonas da Beira Litoral e do Oeste, nos Cam -
pos da Beira predominam as explorações de grande a média extensão, cujo
aproveitamento é feito principalmente em regime silvo-pastoril, com pasta-
gens naturais para pequenos ruminantes: ovinicultura, em geral, mas
também caprinicultura. 

O outro suporte da agricultura da Beira Baixa é a oliveira. O azeite pro-
duzido é de excelente qualidade. A Figura 15 dá-nos uma imagem do ce-
nário mais característico, o das pastagens em geral, sob coberto de olival 
tradicional.

Avarejai, avarejadores
Apanhai, apanhadeiras
Apanhai baguinhos de oiro
Que caem das oliveiras

«Cancioneiro popular»

Ribatejo

A designação desta região
pro vém mais da tradição do
que de individualização geo-
gráfica bem definida. Na rea-
lidade, o Ribatejo (que está
actualmente integrado no
con junto alentejano) reparte-
se por três tipos de paisagem:
o campo, o «bairro» e a char-
ne ca. A primeira componen -
te é a que corresponde às alu-
viões recentes (quaternárias)
e, normalmente, às cheias
que com alguma frequência a
atingem na actualidade. O
cam po é, afinal, a lezíria do
Tejo e, por acréscimo, a do
Sor raia, seu afluente. Figura 16 – Campinos (Ribatejo)
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Por seu turno, a charne ca corresponde à maior parte dos terrenos arenosos
da bacia terciária do Tejo e do Sado. O «bairro» é a zona de transição de uma
para a outra.

Do ponto de vista da agri cultura, o campo, ou le zíria, é a zona mais fér til e
rica. É a área preferencial das grandes culturas anuais: o milho, o trigo, o
girassol e o arroz. Também nela se cultivam plantas de ciclo mais cur to (por
exemplo, melão e tomate). No «bairro» predominam a vinha, o pomar e o
olival. Na charneca, há o montado de sobro e outras componentes da flo-
resta de produção: pinheiro e eucalipto. Mas a expressão mais emblemática
da charneca, quiçá de todo o Ribatejo, é o touro bravo, ou touro de lide, no
toureio.

Sapateiros não são homens,
Alfaiates também não...
Onde chegam os campinos
Treme a terra, bate o chão

«Cancioneiro popular»

Por sua vez, a Figura 17 dá-nos um
exemplo do Ribatejo mo derno,
com a cultura mecanizada e o re -
gadio do milho na lezíria.

Alentejo

O Alentejo é a maior região de Portugal. Quase 1/3 de todo o território,
estende-se desde a margem sul do Tejo até à serra algarvia.

As planícies onduladas são a sua grande dominante geográfica. Mas emer-
gem nele, a espaços, relevos vigorosos: as serras de S. Mamede, de Ficalho,
da Ossa, de Portel, etc. Mas são as grandes planícies que mais caracterizam
toda esta região. Um «oceano de terras», na feliz ex pressão de Miguel Torga.

Também é a grande propriedade que nela predomina, normalmente asso-
ciada às culturas cerealíferas do sequeiro extensivo. Mas estas estão cada vez

Figura 17 – Cultura de milho (Ribatejo)
Fonte: Arquivo do Ministério da Agricultura
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mais a ceder terreno, em resultado da grande degradação de vastas extensões
de solos, devido à «campanha do trigo» do sé culo passado.

Os solos não são apenas os derivados de xistos do Paleozóico, ou Pri mário,
os quais foram aqueles que mais se degradaram com a cultura cerealífera.
Também existem, em largas manchas do Alentejo, solos argilo-calcários, os
«barros» na designação local; estes derivam quer de margas calcárias (os
«barros quentes») quer de rochas eruptivas, principalmente dioritos (os
«barros frios»). Os barros são solos mais fundos e férteis que os derivados dos
xistos. São os solos preferidos da oliveira, cuja cultura está a progredir com
grande intensidade, tanto no Alto como no Baixo Alentejo. Com a progres-
são do regadio do Alqueva, a diversificação cultural vai ser um facto. Já na
actualidade, o litoral alentejano, graças ao seu clima temperado, sem gran-
des pontas de calor e sem geadas no Inverno, é palco de diversas culturas
hor tícolas, quer a céu aberto, quer em estufas.

Mas, não obstante o regadio que vai lentamente progredindo, o Alen tejo
per manece, no essencial, um sequeiro de terras chãs que se cobrem de pas-
tagens quando chove de quando em vez.

E é toda essa paisagem do Alentejo interior, ondulada e profunda, que à
medida que caminhamos se desnuda perante os nossos olhos, porque nada
tem a cobri-la, que se encontra reflectida no cantar alentejano, dolente,
melancólico e resignado, mas cheio de coros de uma, como que inesperada,
beleza.

Oh minha terra na planície rasa,
Branca de sol e cal e de luar, 
Minha terra que nunca viste o mar,
Onde tenho o meu pão e a minha casa.

Minha terra de tardes sem uma asa,
Sem um bater de folha…, a dormitar…
Meu anel de rubis a flamejar,
Minha terra mourisca a arder em brasa.

FLORBELA ESPANCA, «Charneca em flor»
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A Figura 18 dá-nos essa imagem do Alentejo tradicional, com as pastagens e
o gado bovino.

Algarve

Esta região situa-se, como sabemos, no extremo sul do território continen-
tal. É, também a de clima mais vincadamente mediterrânico. A baixa lati-
tude face ao mar, da nossa costa sul, e também o abrigo dos ventos do Norte,
proporcionado pela zona serrana – serras do Caldeirão e de Monchique –
proporcionam ao Algarve um clima ameno, doce pela suavidade das tempe-
raturas ao longo de todo o ano. Esta região divide-se em três componentes
principais; o litoral, o barrocal e a Serra.

O litoral está densamente povoado. Em alguns locais, pode mesmo acres-
centar-se que está excessivamente povoado, mercê do incremento das cons-
truções sob impulso de uma crescente actividade turística. A agricultura,
nesta zona, limita-se à citricultura, que tem alguma projecção, e à horticul-
tura sob coberto ou em estufas.

A zona intermédia, entre o litoral e a serra, é composta pela parte sul da
nossa orla mezo-cenozoica. É o barrocal. Em tempos foi palco de uma ocupa -
ç ão agrícola com «pomares de sequeiro»: o amendoal, o figueiral e a vinha.
De toda esta agricultura restam, na actualidade, algumas zonas onde a amen-
doeira, a figueira e a vinha ainda são cultivadas. Na sua parte mais dinâmica,
o barrocal algarvio já está a ser alcançado pela actividade turística, resultante
do incremento do tu rismo de residências.

Figura 18 – Bovinos na pastagem (Alentejo)
Fonte: Arquivo do Ministério da Agricultura
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A zona serrana está, hoje, muito degradada pelo abandono (desertificação
hu mana) e pelos incêndios. Ainda restam, no entanto, povoamentos de so -
bro e azinho. A cultura da alfarrobeira, porém, ainda se mantém e progride.  

Uma simples quadra tradicional resume, com elegância, as três zonas referi-
das em que se reparte o Algarve – os campos do litoral, o barrocal e a serra:

Sou do Algarve, algarvia
Sou do barro, sou barrenha,
Sou do campo, campaniça,
Sou da serra, sou serrenha.

«Cancioneiro popular»

Mas, desde meados do século passado que a agricultura e os costumes tradi-
cionais do Algarve têm vindo a ceder terreno ao crescimento do turismo e
da urbanização.

Assim, nos nossos dias, o Algarve dá-nos a imagem de uma região litoral,
onde a tradição se mistura com a diversidade cosmopolita e linguística de
uma população oriunda de várias nações, principalmente europeias.

Figura 19 – Estufas (Algarve)
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A agricultura tradicional foi dando o passo a culturas de primor, em estufas,
e que procuram dar resposta e satisfazer os mais diversos paladares. Uma ver-
dadeira mostra de multiculturalidade. 

A Figura 19 dá-nos a imagem dessa cultura de primores hortícolas em estufa.

Madeira

Não há, na realidade, uma agricultura típica da Madeira. Em solos de ori -
gem vulcânica, do tipo barros, com um clima de influência tropical e oceâ-
nica, de temperaturas suaves, e uma altitude assinalável para a sua dimensão
(1861 metros em 737 km2), a Madeira possui uma agricultura «de jardim»,
em pequena propriedade, com terraços e regadio (levadas).

A variedade cultural é grande: desde a vinha à cana-de-açúcar, da ba naneira
à floricultura.

Como cultura mais emblemática está o vinho generoso, o Vinho da Ma dei ra.
Mas o património cultivado é enriquecido, se bem que em pequena es cala,
por cultivos que desde sempre acompanharam a fixação do homem à terra: o
feijão, a batata, o milho, as couves, as cebolas e outras variadas hortícolas.

Figura 20 – Paisagem (Madeira)
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura
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A Figura 20 dá-nos uma imagem actual, em anfiteatro, do conjunto agricul-
tura e habitações viradas para o mar. Tudo isto marca, hoje, a pai sagem da
Madeira.

Ela teve, no dizer do épico, a primazia de ser a primeira terra a ser povoada
«nos caminhos, mar em fora», por onde se deu a expansão portuguesa nesses
tempos já distantes. 

Passámos a grande ilha da Madeira, 
Que do muito arvoredo assim se chama, 
Das que nós povoámos a primeira.

LUÍS DE CAMÕES (Lusíadas, V, 5)

Açores

Não obstante a dispersão desta região insular – nove ilhas num total de
pouco mais de 2300 km2, situadas em pleno Atlântico (a 1600 km da costa
continental de Portugal) –, a sua agricultura não é muito variada.

Dispondo de um clima oceânico pleno, com chuvas regulares, ao longo de
todo o ano, e temperaturas médias suaves e de pequenas amplitudes térmi-
cas, os Açores, para além do pequeno hortejo familiar ao lado dos povoados,
dispõem apenas de duas produções agrícolas de relevo: a pecuária de leite e
a cultura do ananás em estufas.

Em pleno Atlântico, como dissemos, todas as ilhas têm erbagens permanen-
tes e, assim, uma alimentação natural e barata, que garante uma produção
pe cuária de leite e de queijo. No entanto, há ainda outras produções. Em
primeiro lugar, a produção de carne de bovino, ligada à própria produção de
leite. Em segundo lugar, ainda se registam pequenas produções de açúcar, a
partir da beterraba sacarina. Também subsiste ainda uma pequena produção
de tabaco.

Num cenário onde o verde é, para além do azul do mar, a cor dominante em
terra, ainda existe o colorido das hortenses que ladeiam quase todas as estra-
das nos Açores. Não se pode falar de floricultura, mas sim de flores que
ornamentam um quadro natural de grande beleza. Numa região onde o cres-
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cimento demográfico se foi normalizando, mediante a emigração sempre
actual, a estrutura da propriedade é predominantemente minifundiária.

A Figura 21 dá-nos a imagem dominante da paisagem terrestre – um ta-
pete de tonalidades verdes –, para além do azul do mar sem fim, mas tão 
próximo.

O mar proporcionou ao Povo português o respectivo encontro com outros
povos, das mais diversas culturas. Foi assim um denominador comum, um
traço de união. 

E continua a sê-lo nos tempos actuais. Mas não dispensou os sacrifícios de
todos, no decurso da história, tanto dos que partiram como daqueles que
ficaram.

O mar despertou, por isso, no Povo, sentimentos – diríamos, simultâneos –
de amor e de desamor. Os dois seguintes singelos versos dão-nos a imagem
dessa dura realidade:

Figura 21 – Paisagem (Açores)
Fonte: Arquivo fotográfico do Ministério da Agricultura
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Aldeias da minha terra
O mesmo destino têm:
Pérolas soltas da serra, 
Aldeias da minha terra
Só junto ao mar se dão bem.
JOÃO ILHÉU, «Poética açoriana»

Oh mar salgado, ladrão,
Contra ti vão minhas queixas:
Quem hás-de levar, não levas,
Quem hás-de deixar, não deixas

«Cancioneiro popular» (Açores)

Mas o mar também despertou na história da nossa epopeia marítima, cultu-
ral e missionária, um vínculo que perdurou e uma mensagem. E esta, nós
não a deveremos dar por terminada…

Ó mar salgado, quanto do teu sal
São lágrimas de Portugal! 
Por te cruzarmos, quantas mães choraram
Quantos filhos em vão rezaram!
Quantas noivas ficaram por casar
Para que fosses nosso ó mar!

Valeu a pena? Tudo vale a pena
Se a alma não é pequena.
Quem quer passar além do Bojador
Tem que passar além da dor
Deus ao mar o perigo e o abismo deu,
Mas nele é que espelhou o céu

FERNANDO PESSOA, Mensagem
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Notas

1 J. BOUDEVILLE, Les espaces économiques, 1961.
2 Exploração agrícola é uma unidade de produção que, no total, utiliza pelo menos 1 ha de
SAU ou que atinge um certo limiar mínimo de produção especializada (ex: 500 m2 de flores,
2000 m2 de vinha, 1 vaca ou unidades pecuárias equivalentes). As explorações agrícolas
podem ser constituídas por um ou mais prédios rústicos.
3 Unidade de Trabalho-Homem. Cada unidade correspondendo ao trabalho de um adulto,
durante os dias úteis do ano.
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